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Política QlJtJ 
CONSTITUINTE 

Os principais 
conflitos na * 
Sistematização 

por Francisco Stello Fogo 
de Brasília 

Na montagem da primei­
ra versão do projeto inte­
gral da nova Constituição, 
a Comissão de Sistematiza-
ção da Cons t i tu in te 
empenha-se em resolver os 
conflitos entre as propostas 
das oito comissões temáti­
cas. Não pode suprimir ar­
tigos, mesmo que os consi­
dere mais adequados para 
a legislação ordinária, nem 
alterar qualquer proposta 
aprovada em comissão te­
ma, exceto se houver con­
flito com dispositivo de ou­
tra comissão. 

Somente depois do dia 15 
de julho, quando o projeto 
sofrer emendas no plenário 
da Constituinte, a Comis­
são de Sistematização terá 
liberdade para inovar. 

Por enquanto, surgiram 
diversas áreas de atrito en­
tre as propostas das comis­
sões que permitem à Co­
missão de Sistematização 
adotar fórmulas novas, re­
sultantes da compatibiliza­
ção entre os textos. Os prin­
cipais conflitos são os se­
guintes: 

A reforma agrária — A 
Comissão da Ordem Eco­
nómica propôs ampla ga­
rantia ao direito de pro­
priedade de imóveis rurais. 
O projeto prescreve que a 
propriedade rural deve 
cumprir a função social, 
mas não estabelece qual­
quer vínculo entre a função 
social e a desapropriação 
por interesse social. O imó­
vel cumpre a função social 
quando "é, ou está em cur­
so de ser, racionalmente 
aproveitado". Ou seja, não 
precisa ser, basta poder vir 
a ser. A desapropriação 
por interesse social só pode 
atingir propriedade "im­
produtiva" e em "zonas 
prioritárias". A indeniza-
ção deve ser "prévia e jus­
ta", paga em títulos da 
dívida agrária resgatáveis 
em até vinte anos, mas que 
poderiam ser utilizados no 
pagamento de impostos fe­
derais. A Comissão de Sis­
tematização fundirá as dis­
posições aprovadas na Or­
dem Económica com as 
aprovadas na Comissão da 
Ordem Social, que garan­
tem ao trabalhador rural o 
direito à terra, e na Comis­
são da Soberania e dos Di­
reitos e Garantias, que es­
tabelecem critérios para a 
gradação do valor da inde-
nização conforme a desti­
nação da propriedade. Os 
critérios levariam em con­
ta "o não uso", o uso mera­
mente especulativo" e a 
média da produtividade no 
período de três anos. 

O capital estrangeiro — 
A Comissão de Sistemati­
zação deverá propor que o 
controle decisório seja re­
quisito para a caracteriza­
ção da empresa nacional. A 
proposta aprovada pela Co­
missão da Ordem Econó­
mica exigia apenas o con­
trole de capital, por pes­
soas físicas ou jurídicas do­
miciliadas no País, a Co­
missão de Sistematização 
deverá excluir a expressão 
pessoas jurídicas. 

As concessões de Rádio e 
TV — como a Comissão de 
Família, Educação, Ciên­
cia e Tecnologia não conse­
guiu aprovar o seu projeto, 
a Comissão de Sistematiza­
ção tem liberdade para for­
mular a sua proposta. De­
verá propor a manutenção 
dos poderes do presidente 
da República para autori­
zar as concessões de emis­
soras de rádio e televisão. 
O presidente da República, 
porém, seria obrigado a 
consultar o Conselho Na­
cional de Comunicação, um 
órgão cuja criação é pro­
posta no projeto. E o Con­
gresso Nacional teria o po­
der de referendar a deci­
são. 

A anistia — A Comissão 
de Sistematização decidiu 
optar pela proposta sobre 
anistia formulada pela Co­
missão da Ordem Social, e 
abandonar a proposta da 
Comissão da Soberania, Di­
reitos e Garantias. A Co­
missão da Ordem Social 
propõe "anistia ampla, ge­
ral e irrestrita a todos os 
que, no período de 18 de se­
tembro de 1946 até a data 
da promulgação desta 
Constituição, foram atingi­
dos, em decorrência de mo­
tivação exclusivamente 
política" por qualquer di­
ploma legal. Prevê a rein­
tegração com todos os di­
reitos e vantagens ineren­
tes ao exercício das fun­
ções. 

Pluralidade sindical: 
Prevaleceu o princípio de­
finido pela Comissão da So­
berania e dos Direitos e Ga­
rantias do Homem e da Mu­
lher. Cada categoria profis­
sional poderá ter número 
ilimitado de sindicatos, 
mas apenas um será o re­
presentante dos trabalha­
dores junto ao poder publico 

Conselho da República: 
A Comissão de Sistemati­
zação fundiu três propostas 
(Conselho da República, 
Constitucional, e de Segu­
rança Nacional) em um 
único órgão de assessoria 
do presidente, o Conselho 
da República. 

Tributos: Mantém-se o 
Finsocial, cuja extinção 
havia sido proposta pela 
Comissão de Sistema Tri­
butário. 

(TO 

Comissão propõe o fim do CSN e a 
criação do Conselho da República 

por Andrew Greenlees 
de Brasília 

Os membros da Comis­
são de Sistematização es­
peram concluir até hoje à 
noite o esboço do novo texto 
consti*ucional brasileiro. O 
trabalho concentra-se ago­
ra no capítulo do sistema 
tributário, já que outra 
questão pendente — a cha­
mada pluralidade sindical 
— foi aprovada ontem. 

Assim, cada categoria 
p r o f i s s i o n a l poderá 
organizar-se em número 
ilimitado de sindicatos, 
mas apenas um poderá re­
presentar os interesses dos 
trabalhadores perante o 
poder público. A legislação 
ordinária definirá os crité­
rios para a escolha da enti­
dade que representará a 
categoria. A manutenção 
do imposto sindical depen­
derá ainda de negociações 
entre as lideranças parti­
dárias. 

Na área institucional, a 
principal decisão de ontem 
foi fundir as atribuições de 
três conselhos (Constitu­
cional, da República e da 
Segurança Nacional) em 
um único órgão de assesso­
ria do presidente: o Conse­
lho da República, formado 
pelo próprio presidente, os 
presidentes do Senado e da 
Câmara, o primeiro-
ministro, os líderes da 
maioria e da minoria na 
Câmara, o ministro da Jus­
tiça, um ministro militar 
com rodízio anual e seis ci-

A proposta do "grupo dos 8" 
por Andrew Greenlees 

da Brasília 
O relator do Comissão d» 

Sistematização, deputado Ber­
nardo Cabral (PMDB-AAA), re­
cebeu ontem o projeto de 
Conttltuiçflo elaborado pelos 
oito relatores auxiliares, 
membros de diversos parti­
dos. 

Segundo o coordenador do 
grupo, Adolpho de Oliveira 
(PL-RJ), Cabral devera levar 
em consideração o texto dos 
auxiliares ao formular a reda-
çflo final do antepro|eto. Mas, 

entre os relatores adjuntos, 
conhecidos como o "grupo dos 
quatro", o trabalho do "grupo 
dos oito" foi considerado des­
necessário. 

Os oito auxiliares propõem 
uma reforma agrária nos mol­
des definidos pela Comissão 
da Soberania, Direitos e Ga­
rantias, considerada a mais 
"progressista" das teses apre­
sentadas. 

Optou-se pelo voto distrital 
misto, com Idade mínima de 
18 anos para os eleitores. A 
anistia aos servidores civis e 

militares cassados também foi 
considerada "ampla". O "gru­
po dos oito" riflo se manifes­
tou quanto ao capitulo de 
ciência, tecnologia, família e 
educação, jâ que a comissão 
que trotou dos temas nflo con­
seguiu produzir anteproje • 
to. 

Foi o próprio Cabral quem 
nomeou os oito auxiliares, 
membros de diversos parti­
dos. Logo de inicio, porém, fi­
cou clara a rivalidade com os 
quatro adjuntos, todos do 
PMDB. 

dadãos brasileiros maiores 
de 35 anos (dois indicados 
pelo presidente da Repúbli­
ca, dois pelo Senado e dois 
pela Câmara). 

O Conselho da República 
deverá ser consultado pelo 
presidente nos casos de dis­
solução da Câmara, no­
meação e exoneração do 
primeiro-ministro, propos­
ta de referendo popular, 
declaração de guerra e ce­
lebração de paz, interven­
ção federal nos estados e 
decretação do estado de de­
fesa e de sítio. 

FINSOCIAL 
Até ontem à noite, a Co­

missão de Sistematização 
procurava uma fórmula 
para compatibilizar os tex­

tos sobre tributos produzi­
dos pelas comissões temá­
ticas. 

Decidiu-se manter o Fin­
social, contribuição calcu­
lada sobre o faturamento 
das empresas e destinada 
ao Tesouro. O anteprojeto 
da Comissão do Sistema 
Tributário previa a extin­
ção do Finsocial no prazo 
de cinco anos, período em 
que seus recursos seriam 
canalizados para o custeio 
da transferência de servi­
ços públicos como saúde e 
educação para o controle 
de estados e municípios. 
Outra comissão, a da Or­
dem Social, determina que 
contribuições calculadas 
sobre o faturamento sejam 

destinadas à saúde, previ­
dência e assistência social. 
Prevaleceu também este 
último artigo. 

Mas permanece uma dú­
vida: ainda no anteprojeto 
da Ordem Social, está defi­
nido que os descontos na fo­
lha de salários somente po­
derão ser destinados à pre­
vidência. Surgiu o proble­
ma de contribuições como 
o salário-educação e os re­
ferentes a entidades como 
o Sesi, Senai e Senac, ne­
nhum deles de caráter ore-
videnciário. O próprio des­
conto do Imposto de Renda 
na fonte poderia, teorica­
mente, ser proibido. A 
questão seria analisada 
ainda ontem à noite. 

0 debate da Ordem Económica 
por Francisca Stella Faoc 

de Brasília 

A excessiva internacio­
nalização da economia bra­
sileira é a grande preocu­
pação dos juristas mais 
próximos das duas figuras-
chave da Assembleia Cons­
tituinte: Miguel Reale Jú­
nior, que assessora o presi­
dente da Constituinte, de­
putado Ulysses Guima­
rães, e José Affonso da Sil­
va, conselheiro jurídico do 
líder do PMDB na Consti­
tuinte, senador Mário Co­
vas. 

Reale e Affonso da Silva 
compartilham idêntica 
avaliação dos trabalhos 
que resultaram das comis­
sões temáticas. Temem 
que o País fique indiscrimi­
nadamente sob o controle 
externo. O diagnóstico não 
se altera mesmo diante das 
propostas aprovadas na 
Comissão da Ordem Social, 
que ampliam os direitos 
dos trabalhadores. "A 
mão-de-obra brasileira ain­
da continuaria muito bara­
ta para os padrões das mul­
tinacionais", pondera Rea­
le. 

Também o senador Ro­
berto Campos (PDS-MT) 
preocupa-se com a discipli­
na do capital estrangeiro, 
mas por razões opostas. "E 
um ponto grave", comen­
tou ao tomar conhecimento 
da nova versão que a Co­
missão de Sistematização 

RIO DE JANEIRO 

Miguel Reale 

deu a definição de empresa 
nacional proposta pela co­
missão da ordem económi­
ca, de que Roberto Campos 
fazia parte. 

Roberto Campos não des­
carta a possibilidade de se 
reproduzirem no plenário 
da Constituinte estratégias 
semelhantes às adotadas 
pelo grupo conservador da 
Comissão da Ordem Eco­
nómica, articulado por Ro­
berto Campos, Delfim Net-
to, Guilherme Afif Domin­
gos e Roberto Cardoso Al­
ves. O grupo apresentou 
um substitutivo ao projeto 
do relator, o senador Seve­
ro Gomes (PMDB-SP), e 
conseguiu aprová-lo. 

Na Comissão da Ordem 
Económica, a empresa na­
cional foi definida como 
"pessoa jurídica consti­
tuída e com sede no País, 

"Super-Helinho" vai 
trocar PL pelo PFL 

por Riomar Trindade 
do Rio 

O empresário Hélio Pau­
lo Ferraz, presidente do 
grupo Companhia de Co­
mércio e Navegação 
(CCN), que controla o Es­
taleiro Mauá, está deixan­
do o Partido Liberal (PL) 
para ingressar no Partido 
da Frente Liberal (PFL). 
Nos próximos dias, Hélio 
Ferraz deverá assinar a fi­
cha de inscrição no PFL, 
em solenidade que deverá 
contar com a presença do 
senador Marco Maciel, 
presidente nacional do par­
tido, e do ministro das Mi­
nas e Energia, Aureliano 
Chaves, presidente de hon­
ra do PFL. 

Hélio Ferraz — com o 
slogan de "super-Helinho" 
— concorreu a uma vaga 
ao Senado, pela legenda do 
PL, nas eleições de novem­
bro do ano passado, e obte­
ve votação expressiva: 
1.157.400 votos. Individual­
mente, Hélio Ferraz foi o 
quarto candidato mais vo­
tado, sendo suplantado pelo 
senador Nelson Carneiro 
(PMDB) e pelos dois candi­
datos do PDT, Marcelo 
Alencar e José Frejat. A 
segunda vaga do Rio ao Se­
nado ficou com o senador 
Afonso Arinos (1.041.799 vo­
tos) pela soma das duas su-
blegendas. Ferraz, escolhi­
do secretário das Minas e 
Energia, foi o primeiro 
membro do primeiro esca­
lão a abandonar o governo 
Moreira Franco (o segundo 
foi o secretário de governo, 
Paulo Rattes). 

O ingresso de Hélio Fer­
raz no PFL faz parte da es­
tratégia que vem sendo 
montada pelo ex-ministro 
Marco Maciel para enfren­
tar o PDT na disputa da 

prefeitura do Rio de Janei­
ro, no próximo ano. Na vi­
são do comando nacional 
pefelista, dificilmente será 
mantida para a eleição mu­
nicipal a aliança de doze 
partidos que elegeu Morei­
ra Franco governador do 
estado, o que enfraquece 
qualquer candidatura do 
PMDB. Marco Maciel, nes­
te momento, prefere apos­
tar no deputado Álvaro 
Valle (PL), o mais votado 
para a Câmara Federal em 
1986, com 324.941 votos. 

A eventual aliança do 
PFL com o PL para tentar 
conquistar a prefeitura ca­
rioca, certamente poderia 
ser estendida para o outro 
lado da baia da Guanaba­
ra, isto é, para Niterói, on­
de o governador Moreira 
Franco — ex-prefeito da ci­
dade — tem densidade elei­
toral. 

Nesse contexto, Hélio 
Ferraz é tido como o candi­
dato natural dos dois parti­
dos liberais, pois obteve 
cerca de 90 mil votos em 
Niterói na eleição para o 
Senado. 

Para formalizar essa 
aliança, entretanto, o sena­
dor Marco Maciel terá de 
enfrentar nos bastidores da 
política fluminense o pró­
prio governador Moreira 
Franco, que luta para man­
ter unida a aliança popular 
e democrática que o ele­
geu. Maciel, porém, conta 
com o desgaste de Moreira 
Franco junto a setores do 
PFL, em face de algumas 
reivindicações (cargos) 
não atendidos pelo gover­
nador. Marco Maciel terá 
ainda de "convencer" o de­
putado Rubem Medina (80 
mil votos em 1986), presi­
dente regional do PFL e 
eterno candidato à prefei­
tura do Rio. 

cujo controle de capital es­
teja, em caráter perma­
nente, exclusivo e incondi­
cional, sob a titularidade 
de pessoas físicas ou jurídi­
cas domiciliadas no País, 
ou por entidade de direito 
público interno". Significa 
que uma pessoa jurídica, 
de fato controlada por capi­
tal estrangeiro, seria consi­
derada nacional, bastando 
a circunstância de ser do­
miciliada no País. 

Ao fundir essa definição 
com o projeto da Comissão 
da Família, Educação, 
Ciência e Tecnologia, a Co­
missão de Sistematização 
estabeleceu como requisito 
para a caracterização de 
empresa nacional o contro­
le decisório, além do con­
trole de capital. E restrin­
giu o alcance da definição 
da Comissão da Ordem 
Económica ao estabelecer 
que o controle deve estar 
"sob a titularidade de pes­
soas físicas domiciliadas 
no País", retirando a ex­
pressão "ou jurídicas" do 
texto anterior. 

Dependendo da avalia­
ção do projeto integral da 
Comissão de Sistematiza­
ção, Roberto Campos acre­
dita que o grupo a que per­
tence possa articular-se no­
vamente, fazer um novo 
projeto e tentar aprová-lo 
no plenário. A definição de 
empresa nacional da Co­
missão de Sistematização 
"contraria o presidente Jo­
sé Sarney e o ministro da 
Indústria e do Comércio", 
afirmou, referindo-se às re­
centes declarações do pre-

Militares vão 
contestar , 
anistia ampla 

Os ministros militares 
vão encaminhar à Assem­
bleia Nacional Constituinte 
um documento onde con­
testam a proposta, da Co­
missão da Ordem Social, 
de anistia ampla, geral e ir­
restrita para os militares 
cassados a partir de 1964, 
segundo informou ontem o 
ministro do Exército, Leô-
nidas Pires Gonçalves. A 
decisão foi tomada no Mi­
nistério da Aeronáutica du­
rante o almoço de trabalho 
que reuniu, além do gene­
ral, os ministros da Aero­
náutica, Octávio Moreira 
Lima, da Marinha, Henri­
que Sabóia, do Serviço Na­
cional de Informações 
(SNI), Ivan de Souza Men­
des e um representante do 
Estado-Maior das Forças 
Armadas. 

Na opinião do ministro do 
Exército, o texto que está 
em estudo contraria uma 
emenda constitucional do 
ano passado, que anistiou 
cerca de 1.900 militares 
promovendo-os aos postos 
imediatos da carreira. Ele 
acha, também, que esta 
medida seria altamente 
onerosa para o País, já que 
a reintegração dos cassa­
dos custaria aos cofres pú­
blicos "alguns bilhões de 
cruzados". 

Em sua argumentação, 
endossada pelo ministro da 
Aeronáutica, o general 
acrescenta que o retorno 
dos punidos além de ser in­
justo para os que continua­
ram nas Forças Armadas 
"não tem nenhum respaldo 
nas necessidades destas 
instituições, já que estes 
homens por estarem afas­
tados há mais de duas dé­
cadas, estão desatualiza-
dos para trabalhar nos qua­
dros das Forças Arma­
das". 

sidente da República e do 
ministro José Hugo Castelo 
Branco em defesa da aber­
tura do País aos investi­
mentos estrangeiros. 

Miguel Reale reconhece 
que os investimentos es­
trangeiros são muito im­
portantes para o desenvol­
vimento do País. Apenas 
precisam ser seletivos, au­
torizados criteriosamente e 
canalizados para os setores 
de interesse nacional. 

A proposta aprovada pe­
la Comissão da Ordem 
Económica chegou a pre­
ver "proteção transitória" 
de "atividades das empre­
sas nacionais que a lei con­
siderar estratégicas para a 
defesa nacional ou Da-" o 
desenvolvimento tecnológi­
co". Porém, observa Rea­
le, a definição muito ampla 
de empresa nacional apro­
vada na comissão tornaria 
inócua a regra da proteção 
às empresas de fato nacio­
nais. 

Reale percebe na propos­
ta da Comissão da Ordem 
Económica o reflexo, na 
Constituinte, "de um gran­
de plano de internacionali­
zação da economia brasi­
leira". O Brasil passaria a 
ser um centro e produtor 
para exportação e o merca­
do interno ficaria em se­
gundo plano. 

A grande ameaça repre­
sentada pela combinação 
dos avanços dos direitos 
dos trabalhadores aprova­
dos pela Comissão da Or­
dem Social com os retro­
cessos aprovados na Co­
missão da Ordem Econó­
mica, segundo José Affon­
so da Silva, "é criar a falsa 
impressão de justiça so­
cial". Os trabalhadores po­
deriam ter constitucional­
mente assegurados os di­
reitos a um sistema avan­
çado de seguridade social, 
à saúde, à garantia de em­
prego, ao meio ambiente 
equilibrado. Mas, pondera, 
os reais controles da socie­
dade estariam na depen­
dência dos interesses ex­
ternos. 

J 


